
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 935.003 - BA (2006/0267942-5)
  

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
RECORRENTE : APOTEX DO BRASIL LTDA 
ADVOGADOS : FLÁVIO LUIZ YARSHELL E OUTRO(S)   

CARLOS ROBERTO FORNES MATEUCCI E OUTRO(S)   
MAISE GERBASI MORELLI    
PAULO ROBERTO MURRAY    
JOSÉ LUIZ CABELLO CAMPOS E OUTRO(S)

RECORRIDO : DPM BAHIA DISTRIBUIDORA DE PERFUMARIA E 
MEDICAMENTOS LTDA E OUTROS

ADVOGADO : ARNALDO ROCHA MUNDIM JÚNIOR 
INTERES.  : ALBERTO MURRAY NETO 
ADVOGADO : CARLOS ROBERTO FORNES MATEUCCI E OUTRO(S)

EMENTA
RECURSO ESPECIAL. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. ART. 535 DO 
CPC. NÃO OCORRÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA Nº 
211/STJ. RETIFICAÇÃO DE VOTO. POSSIBILIDADE, ATÉ A PROCLAMAÇÃO 
DO RESULTADO FINAL DO JULGAMENTO. AGRAVO RETIDO. MATÉRIA 
PRELIMINAR AO JULGAMENTO DA APELAÇÃO. CLÁUSULA 
COMPROMISSÓRIA E LAUDO ARBITRAL. REEXAME DE CLÁUSULAS 
CONTRATUAIS E DE PROVAS. INVIABILIDADE. SÚMULAS Nº 5 E Nº 7/STJ. 
PRECEDENTES DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA E DOUTRINA.
1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de origem motiva 
adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que 
entende cabível à hipótese, apenas não no sentido pretendido pela parte.
2. A ausência de prequestionamento da matéria suscitada no recurso especial, a despeito 
da oposição de embargos de declaração, impede o conhecimento do recurso especial 
(Súmula nº 211 do STJ).
3. Nos órgãos colegiados dos tribunais, enquanto não encerrado o julgamento - pela 
proclamação do resultado final, após a coleta de todos os votos - qualquer dos seus 
membros pode retificar o voto anteriormente proferido, inclusive quanto a questões 
preliminares já apreciadas. 
4. O agravo retido, apesar de constituir recurso distinto da apelação, com objeto e 
fundamento próprios, possui sua apreciação condicionada, não só à reiteração expressa 
nas razões ou na resposta da apelação, mas também à própria admissibilidade do 
recurso de apelação. Constitui, portanto, matéria preliminar ao julgamento da apelação.
5. As conclusões da Corte de origem acerca da inaplicabilidade da cláusula 
compromissária ao caso dos autos, bem como da ausência de identidade entre a causa 
de pedir e pedido desta ação de indenização e o conflito que gerou a instalação do juízo 
arbitral, decorreram inquestionavelmente do exame das cláusulas insertas no acordo de 
quotistas e da análise do conjunto probatório dos autos. A revisão desse entendimento é 
procedimento inadmissível no âmbito do recurso especial, nos termos das Súmulas nº 5 
e nº 7/STJ.
6. Recurso especial conhecido em parte e, nessa parte, não provido.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a 
Terceira Turma, por unanimidade, conhecer em parte do recurso especial e nesta parte negar-lhe 
provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Nancy 
Andrighi, Massami Uyeda, Sidnei Beneti e Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro 
Relator.  

Brasília (DF), 20 de outubro de 2011(Data do Julgamento)

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva  
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

 
 

Número Registro: 2006/0267942-5 REsp 935.003 / BA

Números Origem:  1729152003            1809945110140         4419712006

PAUTA: 18/10/2011 JULGADO: 18/10/2011

Relator
Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MASSAMI UYEDA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MAURÍCIO VIEIRA BRACKS

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : APOTEX DO BRASIL LTDA
ADVOGADOS : FLÁVIO LUIZ YARSHELL E OUTRO(S)

CARLOS ROBERTO FORNES MATEUCCI E OUTRO(S)
MAISE GERBASI MORELLI
PAULO ROBERTO MURRAY
JOSÉ LUIZ CABELLO CAMPOS E OUTRO(S)

RECORRIDO : DPM BAHIA DISTRIBUIDORA DE PERFUMARIA E MEDICAMENTOS 
LTDA E OUTROS

ADVOGADO : ARNALDO ROCHA MUNDIM JÚNIOR
INTERES. : ALBERTO MURRAY NETO
ADVOGADO : CARLOS ROBERTO FORNES MATEUCCI E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Adiado por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a) para a sessão de 20-10-2011."
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RECURSO ESPECIAL Nº 935.003 - BA (2006/0267942-5) (f)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

Trata-se de recurso especial interposto por APOTEX DO BRASIL LTDA., com fundamento no art. 

105, inciso III, alínea "a", da Constituição Federal, contra acórdão proferido pelo Tribunal de 

Justiça do Estado da Bahia.

Noticiam os autos que, em fevereiro de 1999, foi celebrado "contrato de compra de 

cotas" entre DPM BAHIA DISTRIBUIDORA DE PERFUMARIA E MEDICAMENTOS LTDA., 

R. B. FARIA LABORATÓRIOS LTDA., CARLOS DE SOUZA ANDRADE, GERALDO SOUZA 

ANDRADE,  JOSÉ DO PATROCÍNIO DE ANDRADE FILHO e Elmeco Prod. Med. Ltda., como 

vendedores, e a recorrente, na condição de compradora, visando a transferência de 51% (cinquenta 

e um por cento) das cotas emitidas e em circulação do capital da sociedade IBFARMA 

INDÚSTRIA DE BIOTECNOLOGIA FARMACÊUTICA LTDA. (fls. 172-198, vol. 1).

Na mesma ocasião, foi celebrado "acordo de cotistas" entre as mesmas partes (fls. 

685-695, vol.4).

Em 1º.3.1999, a IBFARMA INDÚSTRIA DE BIOTECNOLOGIA 

FARMACÊUTICA LTDA., por meio da celebração de "protocolo de intenções", promoveu 

associação com a ora recorrente buscando o "desenvolvimento de indústria para fabricação de 

produtos farmacêuticos no Estado da Bahia" (fls. 76-80, vol. 1).

Na data de 14.12.2000, foi instituída arbitragem, a pedido da APOTEX, tendo sido 

proferido, em 15.1.2002, laudo do Tribunal Arbitral (fls. 2.349-2.384, vol. 12). 

Já em 12.2.2001, DPM BAHIA DISTRIBUIDORA DE PERFUMARIA E 

MEDICAMENTOS LTDA., R. B. FARIA LABORATÓRIOS LTDA., CARLOS DE SOUZA 

ANDRADE, GERALDO SOUZA ANDRADE e JOSÉ DO PATROCÍNIO DE ANDRADE FILHO 

- sócios integrantes da IBFARMA - ajuizaram ação de indenização contra a ora recorrente, 

ALBERTO MURRAY NETO e o BANCO DO NORDESTE DO BRASIL S.A., objetivando 

condenação dos réus pelos prejuízos que teriam experimentado em virtude da gestão que 

inquinaram de "temerária e fraudulenta" a cargo da APOTEX (fls. 36-46, vol. 1).

Referida ação deu origem física aos presentes autos.

Contestada a demanda, sobreveio decisão interlocutória rejeitando as preliminares 

arguidas (fls. 2.248-2.250, vol. 12), o que ensejou a interposição de agravos retidos pela APOTEX e 

por ALBERTO MURRAY NETO (fls. 2.304-2.310 e fls. 2.340-2.348, vol. 12).
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O juízo de primeiro grau, na sentença, afastou as preliminares e julgou procedente o 

pedido (fls. 2.408-2.418, vol. 13).

Inconformados, apelaram o BANCO DO NORDESTE DO BRASIL S.A. (fls. 

2.424-2.434, vol. 13), a APOTEX DO BRASIL LTDA. (fls. 2.437-2.453, vol. 13) e ALBERTO 

MURRAY NETO (fls. 2.460-2.486, vol. 13).

Incluído o processo em pauta, na sessão do dia 30.9.2003, foi proferido voto pela 

Relatora "acolhendo a preliminar de carência de ação e extinguindo o processo sem julgamento do 

mérito em relação à apelação de Apotex do Brasil Ltda., e o voto da revisora apreciando em 

blocos os agravos retidos da Apotex do Brasil Ltda e Alberto Murray Neto, acolhendo ambos e 

extinguindo o processo sem julgamento do mérito (...), pediu vista o Des. José Milton Mendes de 

Sena" (fl. 2.553, vol. 13).

Prosseguindo o julgamento, na sessão do dia 4.11.2003, assim ficou registrado na 

respectiva certidão: "Acolheu-se por unanimidade o agravo retido em relação à Apotex, 

extinguindo-se o processo sem conhecimento de mérito, rejeitando-se por maioria o agravo retido 

de Antônio Murray, em seguida suspendeu-se o julgamento do processo para designação de um 

Relator, para o julgamento do mérito" (fl. 2.553, verso - vol. 13).

Na sessão do dia 28.9.2004, foi o processo retirado de pauta para conferir 

oportunidade às partes de manifestação acerca de documentos juntados aos autos (fls. 2.620, 

2.717-2.718, vol. 14). 

Designado novo relator, em virtude da aposentadoria da relatora originária, foi o 

feito mais uma vez submetido a julgamento, em 16.8.2005, tendo sido consignado o seguinte 

resultado parcial:

"Avaliando a questão do reexame do agravo retido, admitiu por maioria rever o 
resultado, para rejeitar o agravo retido da Apotex do Brasil, reconhecida a sua 
legitimidade ao processo. Rejeitadas as preliminares de cerceamento de defesa e 
nulidade de sentença, por unanimidade, transferindo para o mérito o julgamento da 
terceira preliminar de falta de responsabilidade de Alberto Murray Neto, no mérito, 
o relator negou-se provimento aos recursos de Alberto Murray Neto, Apotex do 
Brasil e do BNB - Banco do Nordeste do Brasil S.A. - Após o voto da revisora dando 
provimento aos recursos de: Alberto Murray Neto e do Banco do Nordeste do Brasil 
S.A., negando provimento ao recurso da Apotex do Brasil. O relator, 
reconsiderando seu voto aderiu a manifestação da revisora, para dar provimento 
aos recursos de Alberto Murray Neto e do Banco do Nordeste do Brasil S.A., 
mantendo a decisão que negou-se provimento ao recurso da Apotex do Brasil, após 
o que pediu vista dos autos o Des. Eduardo Jorge - 3º julgador " (fl. 2.840, verso, 
vol. 15).

Levado novamente em pauta, na sessão do dia 6.9.2005, foi concluído o julgamento 
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do processo e lavrado o acórdão, nos seguintes termos:

"Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Cível n. 
17.291-5/2003, de Salvador/BA, figurando como partes apelantes BANCO DO 
NORDESTE DO BRASIL S/A, APOTEX DO BRASIL LTDA E ALBERTO MURRAY 
NETO, e apelados DPM - BAHIA DISTRIBUIDORA DE PERFUMARIA E 
MEDICAMENTOS LTDA, R. B. FARIA LABORATÓRIOS LTDA, CARLOS DE 
SOUZA ANDRADE, GERALDO SOUZA ANDRADE E  JOSÉ PATROCÍNIO 
ANDRADE FILHO.

ACORDAM os Desembargadores componentes da Turma Julgadora da 
Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado da Bahia, por maioria, 
vencido o Des. Eduardo Jorge Mendes de Magalhães, a colher novos votos e negar 
provimento ao agravo retido da APOTEX DO BRASIL LTDA., reconhecida a sua 
legitimidade no processo. E por unanimidade: rejeitadas as preliminares de 
cerceamento de defesa e nulidade da sentença; transferido para o mérito o 
julgamento da 3º preliminar de falta de responsabilidade de ALBERTO MURRAY 
NETO.

NO MÉRITO, deu-se provimento aos recursos de ALBERTO MURRAY NETO 
e do BANCO DO NORDESTE DO BRASIL S/A, à unanimidade, invertendo-se o 
ônus da sucumbência no particular; e negou-se provimento ao recurso da APOTEX 
DO BRASIL LTDA, à unanimidade, com a fixação de uma indenização por danos 
morais em valor equivalente a 150 (cento e cinqüenta) salários mínimos, atualizável, 
a partir desta data, segundo às variações do INPC" (fl. 2.846, vol. 15).

O arestou ficou assim ementado:

"PROCESSO CIVIL - APELAÇÃO CÍVEL - MÁ ADMINISTRAÇÃO DE 
SOCIEDADE - DÍVIDA CONTRAÍDA - DANOS SOFRIDOS - 
RESPONSABILIDADE CONFIGURADA - INDENIZAÇÃO - SENTENÇA 
PROCEDENTE - 1. Caracterizada a direção temerária de empresa pelo 
controlador, e desta conduta acarretando danos para os sócios minoritários, age 
com acerto a sentença que condena o gestor ao pagamento de indenização. 2. O 
mandatário, por não agir em nome próprio, mas segundo as diretrizes e interesses 
do mandante, não responde pessoalmente pelos atos praticados. 3. Não há ilicitude, 
em princípio, no ato de demandar em juízo contra aquele que figura contra avalista 
de título de crédito. 4. Procedente o pedido de indenização por danos morais, deve 
seu valor ser fixado segundo o prudente arbítrio do julgador, não se concebendo 
seja esta parcela indenizatória quantificada em sede de liquidação de sentença " (fl. 
2.845, vol. 15).

Os embargos de declaração opostos por ALBERTO MURRAY NETO (fls. 

2.865-2.867, vol. 15) e pelo BANCO DO NORDESTE DO BRASIL S.A. (fls. 2.878-2.879, vol. 15) 

foram acolhidos para "fixar em valor equivalente a 50 (cinquenta) salários mínimos os honorários 

de sucumbência devidos pela parte autora, solidariamente, a cada um dos referidos Embargantes " 

(fl. 2.891, vol. 15).
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Já os embargos de declaração opostos pela APOTEX DO BRASIL LTDA. (fls. 

2.870-2.876, vol. 15) e pela DPM BAHIA DISTRIBUIDORA DE PERFUMARIA E 

MEDICAMENTOS LTDA. (fls. 2.881-2.888, vol. 15) foram rejeitados.

Eis a ementa do acórdão:

"PROCESSUAL CIVIL - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL - 
HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA - PARÂMETROS - ART. 20, §4º, CPC - 
INEXISTÊNCIA DE PONTOS CONTRADITÓRIOS OU OMISSOS NO ACÓRDÃO 
EMBARGADO - PRETENSÃO DE DEVOLUÇÃO DE MATÉRIA - 
IMPOSSIBILIDADE - 1. Se a hipótese não contempla condenação, devem os 
honorários de sucumbência ser fixados segundo a apreciação eqüitativa do 
julgador, como dispõe o art. 20, §4º, do CPC. 2. A estreita via dos embargos de 
declaração não autoriza a devolução de matéria já decidida " (fl. 2.890, vol. 15).

Opostos novos embargos de declaração pelo BANCO DO NORDESTE DO BRASIL 

S.A. (fls. 2.900-2.902, vol. 15), foram rejeitados (fls. 2.904-2.907, vol. 15).

Nas razões do especial (fls. 2.924-2950, vol. 15), alega a ora recorrente violação dos 

seguintes dispositivos com as respectivas teses: (i) artigos 267, incisos V e VII, do Código de 

Processo Civil e 31 da Lei nº 9.307/96 - porque teria o Tribunal de origem desconsiderado a 

cláusula arbitral que regia o conflito entre as partes, bem como o processo resolvido pelo tribunal 

arbitral; (ii) artigos 46 e 47 do Código de Processo Civil - ao argumento de que não há 

litisconsórcio necessário entre a recorrente e o Banco do Nordeste do Brasil; (iii) artigos 463, 523, 

556 e 557 do Código de Processo Civil - entendendo não ser possível a renovação do julgamento do 

agravo retido, cujo resultado já havia sido publicado; (iv) artigos 496, incisos I e II, 522 e 523 do 

Código de Processo Civil - sustentando que o julgamento do agravo retido não se confunde com o 

julgamento da apelação; (v) artigo 462 do Código de Processo Civil - defendendo a ausência de 

questões novas aptas a interferir no julgamento realizado ou modificar os votos já proferidos no 

agravo retido; (vi) artigo 330 do Código de Processo Civil - suscitando cerceamento do seu direito 

de defesa ao ser impedido de produzir provas, em especial, com relação à: "(1) ciência e anuência 

dos Recorridos quanto a todos os atos praticados; (2) inexistência de atos de má-gestão ou ilícitos; 

(3) inexistência de prejuízos " (fl. 2.931, vol. 15) e (vii) artigos 458, inciso II, e 535, inciso II, do 

Código de Processo Civil - por negativa de prestação jurisdicional ao deixar o Tribunal de origem 

de se manifestar em sede de embargos declaratórios acerca de contradição apontada no julgado 

recorrido.
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Com as contrarrazões (fls. 3.079-3.092, vol. 16) e não admitido o recurso na origem 

(fls. 3.113-3.120, vol. 16), foi provido o recurso de agravo de instrumento para melhor exame do 

recurso especial em decisão da lavra do Ministro Ari Pargendler (fl. 3.147, vol. 16).

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 935.003 - BA (2006/0267942-5) (f)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): Não 

merecem acolhida as pretensões da recorrente.

Da alegada negativa de prestação jurisdicional

De início, inviável o acolhimento da pretensão recursal no tocante ao art. 535, inciso 

II, do Código de Processo Civil.

Segundo a recorrente, o Tribunal de origem teria partido da "premissa (equivocada) 

de que o processo arbitral tinha causa de pedir diferente do processo judicial " (fl. 2.947, vol. 15).

Logo, não poderia, no seu entendimento "ter adotado como razão de decidir as 

conclusões do laudo arbitral " (fl. 2.948, vol. 16).

Sob sua ótica, referida contradição enseja ausência de fundamentos e deveria ter sido 

sanada em sede de embargos declaratórios.

O que se verifica dos autos, entretanto, é que o Tribunal de origem motivou 

adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que entendeu 

cabível à hipótese.

Não há falar, portanto, em negativa de prestação jurisdicional apenas pelo fato de o 

acórdão recorrido ter decidido em sentido contrário à pretensão da parte. Sobre o tema, o seguinte 

precedente:

"CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. (...)
1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional nos embargos de declaração, 
se o Tribunal de origem enfrenta a matéria posta em debate na medida necessária 
para o deslinde da controvérsia, ainda que sucintamente. A motivação contrária ao 
interesse da parte não se traduz em maltrato ao art. 535 do CPC (...)".
(AgRg no Ag 1.160.319/MG, Rel. Ministro VASCO DELLA GIUSTINA 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS), TERCEIRA TURMA, julgado 
em 26.4.2011, DJe 6.5.2011).

Pelas mesmas razões, não é o caso de ausência de fundamentação a ensejar a 

nulidade do julgado por contrariedade ao art. 458, inciso II, do CPC, mas, sim, motivação contrária 

aos interesses da recorrente.

Quanto ao tema, há muito se encontra pacificada a jurisprudência desta Corte no 

sentido de que, "se os fundamentos do acórdão não se mostram suficientes ou corretos na opinião 
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do recorrente, não quer dizer que eles não existam. Não pode confundir ausência de motivação 

com fundamentação contrária aos interesses da parte" (AgRg no Ag 56.745/SP, Rel. Ministro  

CESAR ASFOR ROCHA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 16.11.1994, DJ 12.12.1994 p. 

34.335).

Da ausência de prequestionamento

No tocante ao conteúdo normativo do art. 330 do Código de Processo Civil, não foi 

objeto de debate pelas instâncias ordinárias, sequer de modo implícito, apesar de opostos embargos 

de declaração.

Com efeito, o Tribunal de origem, em sede de embargos declaratórios, instado a se 

manifestar acerca da nulidade do processo em função do julgamento antecipado da lide, anotou 

tratar-se a irresignação de "autêntica inovação, uma vez que não foi suscitado na apelação 

qualquer cerceamento ao princípio da ampla defesa, do qual é corolário o direito à produção de 

provas " (fl. 2.896, vol. 15).

Por esse motivo, ausente o prequestionamento, incide o disposto na Súmula nº 211 

do STJ: "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos 

declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo".

Do apontado vício no julgamento 

Nas razões do especial, a recorrente defende a tese de que o julgamento do agravo 

retido não se confunde com o da apelação, de modo que impossível a renovação do julgamento do 

agravo retido, cujo resultado já havia sido anunciado publicamente.

A teor do art. 556 do Código de Processo Civil, "Proferidos os votos, o presidente 

anunciará o resultado do julgamento, designando para redigir o acórdão o relator, ou, se este for 

vencido, o autor do primeiro voto vencedor ".

Este Superior Tribunal, interpretando referido dispositivo, firmou orientação no 

sentido de que, nos órgãos colegiados dos tribunais, o julgamento se encerra com a proclamação do 

resultado final, após a coleta de todos os votos.

Enquanto não encerrado o julgamento, qualquer dos seus membros, inclusive o 

relator, pode retificar o voto anteriormente proferido.

Nesse sentido:

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. RETIFICAÇÃO DO VOTO APÓS 
PROCLAMADO O RESULTADO DO JULGAMENTO. IMPOSSIBILIDADE.
1. O Superior Tribunal de Justiça firmou sua jurisprudência no sentido de que, 
nos órgãos colegiados dos tribunais, o julgamento se encerra com a proclamação 
do resultado final, após a coleta de todos os votos. Enquanto tal não ocorrer, pode 
qualquer dos seus membros, inclusive o relator, retificar o voto anteriormente 
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proferido . Nesse sentido são os seguintes precedentes: HC 22.214/SP, 5ª Turma, 
Rel. Min. José Arnaldo da Fonseca, DJ 25.11.2002, p. 250; REsp 351.881/PB, 3ª 
Turma, Rel. Min. Castro Filho, DJ 7.6.2004, p. 216; REsp n. 258.649/PR, 1ª Turma, 
Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJ 13.9.2004, p. 173; HC 64.835/RJ, 5ª Turma, 
Rel. Min. Felix Fischer, DJ 13.8.2007, p. 393; REsp 1.080.189/MG, 1ª Turma, Rel. 
Min. Francisco Falcão, DJe 20.10.2008; AgRg no REsp 704.775/SC, 4ª Turma, Rel. 
Min. Luis Felipe Salomão, DJe 29.3.2010.
2. Recurso especial provido ".
(REsp 1.086.842/PE, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 14/12/2010, DJe 10.2.2011).

"AGRAVO REGIMENTAL NO RESP. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO 
PROVISÓRIA DE TÍTULO EXECUTIVO JUDICIAL CONSTITUÍDO EM AÇÃO 
RESCISÓRIA. LIQUIDAÇÃO POR ARBITRAMENTO PROCESSADA NO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. QUANTUM DEBEATUR. CRITÉRIO UTILIZADO NA 
PERÍCIA. VOTO DIVERGENTE. EMBARGOS INFRINGENTES CONHECIDOS E 
PROVIDOS. IMPOSSIBILIDADE DE MODIFICAÇÃO DO JULGAMENTO APÓS 
PROCLAMAÇÃO DO RESULTADO. OFENSA AOS ARTIGOS 463 E 556 DO CPC 
CONFIGURADA. AGRAVO REGIMENTAL AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO.
1. Acolhidos os embargos infringentes, por meio dos quais o Tribunal resolveu 
apreciar a 'impugnação', determinando que fosse feita nova perícia por entender 
que o laudo pericial, que serviu de base para os cálculos de liquidação, não se ateve 
ao decidido no acórdão da ação rescisória, não poderia o Tribunal recorrido, após 
a proclamação daquele julgamento, proceder à sua modificação, sob pena de 
ofensa aos artigos 463 e 556 do CPC.
2. Agravo regimental a que se nega provimento ".
(AgRg no REsp 704.775/SC, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 
TURMA, julgado em 4.3.2010, DJe 29.03.2010).

"ADMINISTRATIVO. PROCESSO CIVIL. AÇÃO INDENIZATÓRIA CONTRA A 
FAZENDA PÚBLICA. PRAZO QUINQUENAL. RETIFICAÇÃO DE VOTO PELO 
RELATOR. POSSIBILIDADE, ATÉ A PROCLAMAÇÃO DO RESULTADO DO 
JULGAMENTO.
1. Nos órgãos colegiados dos tribunais, o julgamento se encerra com a 
proclamação do resultado final, após a coleta de todos os votos.
Enquanto tal não ocorrer, pode qualquer dos seus membros, inclusive o relator, 
retificar o voto anteriormente proferido.
(...)
3. Recurso especial desprovido ".
(REsp 258.649/PR, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 17.8.2004, DJ 13.9.2004, p. 173).

A doutrina corrobora tal posicionamento ensinando que, enquanto não concluído o 

julgamento, qualquer magistrado integrante do órgão colegiado poderá modificar o seu voto, 

inclusive quanto a questões preliminares já apreciadas.

A propósito, NERY e NERY, em seus comentários:
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"Qualquer juiz do órgão colegiado poderá alterar o seu voto, enquanto não 
terminado o julgamento. Isto pode ocorrer inclusive quanto à matéria preliminar, se 
for de ordem pública. Isto porque a questão de ordem pública não está sujeita à 
preclusão do CPC 471, de sorte que, a qualquer tempo, enquanto não terminado o 
julgamento, o juiz pode voltar atrás e mudar o seu voto quanto à preliminar de 
ordem pública ou quanto ao próprio mérito do recurso ou ação originária. A 
mudança de voto pode ser feita até o momento imediatamente anterior à 
proclamação do resultado. Anunciado o resultado, tem-se por terminado o 
julgamento e não poderá mais haver alteração de voto" (Código de Processo Civil 
comentado, 11.ed. São Paulo: RT, 2010, p. 1.008).

Conclui-se, portando, que até a proclamação do resultado da votação de todas as 

questões suscitadas nos recursos submetidos ao colegiado é viável a retificação dos votos sem 

nenhuma afronta aos dispositivos apontados como malferidos.

Daí porque não há falar em proclamação de resultado parcial do julgamento coletivo 

aperfeiçoando-se este, tão somente, com a proclamação do resultado final acerca de todas as 

questões debatidas: preliminares e de mérito.

Sobre o ponto, oportuna a anotação de Humberto Theodoro Júnior:

"Há dois atos de publicação no julgamento colegiado de Tribunal: o primeiro se 
dá quando se completa a votação e o presidente proclama, na sessão de 
julgamento, o resultado a que a turma julgadora chegou (isto é, a conclusão do 
'acórdão'); nesse momento se tem por cumprida e acabada a prestação 
jurisdicional a cargo do Tribunal, motivo pelo qual não mais poderão os juízes 
alterar seus votos.  O segundo ato de publicação se dá depois que o relator redige o 
texto do acórdão já proclamado na sessão pública de julgamento, e consiste na 
divulgação das respectivas conclusões pela imprensa oficial (art. 564). (...)" (Código 
de Processo Civil anotado. Rio de Janeiro: Forense, 2011, p. 647).

No caso dos autos, houve renovação do julgamento do agravo retido, após sucessivas 

suspensões do julgamento - primeiro em razão de pedido de vista, depois em virtude da 

aposentadoria da relatora originária e, por último, para conferir às partes oportunidade de 

manifestação acerca de documentos juntados aos autos -, ocasião em que foram colhidos novos 

votos e alterado o resultado do julgamento do agravo retido.

Somente na sessão seguinte foi efetivamente concluído o julgamento de todas as 

questões e proclamado o resultado final do acórdão, conferindo publicidade ao julgamento 

colegiado.

O fato de tratar-se, no caso concreto, de matéria arguida em sede de agravo retido 

não apresenta nenhuma particularidade apta a afastar o referido entendimento.

É que o agravo retido, apesar de constituir recurso distinto da apelação, com objeto e 
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fundamento próprios, possui, a teor do art. 523, §1º, do Código de Processo Civil, sua apreciação 

condicionada não só à reiteração expressa nas razões ou na resposta da apelação, mas também à 

própria admissibilidade do recurso de apelação.

Nesse rumo:

"RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
MATÉRIA SUSCITADA EM MOMENTO INOPORTUNO. INEXISTÊNCIA. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO INTEMPESTIVOS. IMPUGNAÇÃO VIA AGRAVO 
RETIDO. APELAÇÃO EXTEMPORÂNEA. RECURSOS NÃO CONHECIDOS. 
TEMPESTIVIDADE DOS ACLARATÓRIOS. MATÉRIA PRECLUSA. RECURSO 
IMPROVIDO.
(...)
2. Agravo retido. Ausência de autonomia recursal. Apreciação pela Corte 
originária. Condição: conhecimento da apelação. Relação de dependência do 
agravo retido para com o apelo.
3. Apelação intempestiva não conhecida pelo Tribunal de origem.
Consequência: não conhecimento da matéria deduzida no agravo retido - 
extemporaneidade dos aclaratórios.
4. Intempestividade dos embargos de declaração. Impugnação por meio de agravo 
retido. A simples interposição do agravo retido não tem o condão de tornar os 
embargos de declaração tempestivos, porquanto não há no ordenamento jurídico 
regra que confira tal efeito ao agravo apresentado na modalidade retida.
5. Agravo retido. Interrupção de prazo. Inocorrência. Somente os aclaratórios 
interpostos tempestivamente possuem a aptidão de interromper o prazo recursal. In 
casu, os motivos que conduziram a extemporaneidade dos embargos de declaração 
não foram apreciados pelo Tribunal a quo.
6. Recurso improvido ".
(REsp 709.426/BA, Rel. Ministro VASCO DELLA GIUSTINA 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS), TERCEIRA TURMA, julgado 
em 07.10.2010, DJe 20.10.2010)

A respeito, a doutrina de José Carlos Barbosa Moreira:

"(...) o agravo retido, já se registrou, não está sujeito a deserção. Se, todavia, 
deserta ficar a apelação, e por isso não subir ao tribunal, é claro que tampouco 
subirá o agravo. O mesmo se dirá de qualquer outra hipótese em que a apelação 
tenha barrada a sua marcha no juízo a quo. Por outro lado, mesmo que a apelação 
suba, o agravo retido não será apreciado se daquela não puder conhecer o órgão 
ad quem : nesse caso, com efeito, a sentença haverá transitado em julgado no 
momento em que ocorreu a causa de inadmissibilidade (...), e nenhum sentido teria 
reexaminar a solução de questão incidente. Significa isso que, embora o agravo 
deva em princípio ser julgado antes da apelação ('preliminarmente', reza o texto), 
dele não se ocupará o tribunal sem antes certificar-se de que a apelação é 
admissível ". (Comentário ao Código de Processo Civil. v. 5. 11. ed. Rio de Janeiro: 
Forense, 2009, ps. 504-505).
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Nessa linha, os ensinamentos de Pontes de Miranda, com as atualizações de Sérgio 

Bermudes:

"Se não houver apelação, o agravo retido não subsiste, mas ele se julga antes dela, 
de sorte que primeiro se decide o agravo e depois a apelação. Pode, entretanto, 
ocorrer a necessidade de se verificar se, efetivamente, se interpôs apelação válida 
ou eficaz, como não acontecerá na hipótese de inexistência dela (v.g., juntou-se aos 
autos, por equívoco, a apelação interposta de outra sentença), da sua 
intempestividade, ou de desistência. Se houve fato ou ato processual suscetível de 
apagar a apelação, ou se apelação não se interpôs, incumbe a verificação dessas 
circunstâncias, antes do julgamento do agravo, cujo conhecimento pressupõe a 
apelação " (Comentários ao Código de Processo Civil. t. 7. Rio de Janeiro: Forense, 
1999, p. 244).

O agravo retido constitui, portanto, matéria preliminar ao julgamento da apelação, de 

modo que se encontra intimamente vinculado ao seu julgamento (nesse sentido, cite-se ainda: 

BUENO, Cassio Scarpinella. Curso Sistematizado de Direito Processual Civil. v. 5. 2. ed. São 

Paulo: Saraiva, 2010, p. 175; FERREIRA FILHO, Manoel Caetano. Comentários ao Código de 

Processo Civil. v. 7. São Paulo: RT, 2001, p. 215, e MARQUES, José Frederico. Instituições de 

Direito Processual Civil. v. 4. Campinas: Millennium, 1999, p. 198).

Nesse contexto, nada impedia mesmo os julgadores integrantes da Segunda Câmara 

Cível do Tribunal de Justiça do Estado da Bahia de, apresentado novamente o processo, após a 

suspensão da sessão, renovar o julgamento do agravo retido e rejeitá-lo.

Da cláusula compromissória e do laudo arbitral

Segundo a recorrente, teriam as instâncias ordinárias desconsiderado a cláusula 

arbitral que regia o conflito entre as partes, bem como o laudo arbitral, que, se respeitados, 

ensejariam a extinção do processo sem resolução do mérito, a teor do que dispõe o art. 267, incisos 

V e VII, do Código de Processo Civil.

A seu ver, "a cláusula VIII (item 8.10) do contrato de transferência de cotas 

societárias e a cláusula X (item 10.2) do contrato de cotistas determinam que os conflitos entre as 

litigantes devem ser resolvidos mediante arbitragem perante a Câmara de Comércio 

Brasil/Canadá " (fl. 2.932, vol. 15).

Também argumenta que foi reproduzida perante o Poder Judiciário "rigorosamente a 

mesma demanda"  (fl. 2.934, vol. 15) resolvida pelo Tribunal Arbitral.

É certo que após o advento da Lei nº 9.307/96 - Lei de Arbitragem, a eleição da 

convenção de arbitragem, seja na modalidade de cláusula compromissória seja na de compromisso 

arbitral, passou a afastar, obrigatoriamente, a solução judicial do conflito.

Daí porque o art. 267, inciso VII, do Código de Processo Civil passou a prever a 
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extinção do processo sem resolução de mérito diante da existência de convenção de arbitragem.

Nesse sentido, a lição de Carlos Alberto Carmona:

"Até o advento da Lei nº 9.307/96, somente o compromisso arbitral teria o 
condão de instituir o juízo arbitral. Exceção feita às hipóteses tratadas na 
Convenção de Genebra, a cláusula compromissória, sempre tida entre nós como 
mero pacto de contrahendo, não servia para afastar a competência do juiz togado, e 
muito menos tinha o condão de instituir o juízo arbitral: quando muito, serviria 
para obrigar a parte renitente a celebrar compromisso arbitral, daí seu inafastável 
caráter de pré-contrato, que para muitos não gerava efeito algum.

A nova lei põe fim a este estado de coisas, tratando num mesmo capítulo - e 
sob a mesma rubrica - tanto a cláusula como o compromisso. A mudança não é 
apenas formal, como se percebe, pois doravante tanto a cláusula como o 
compromisso são aptos a afastar a jurisdição estatal e a instituir a arbitragem, 
sendo de insistir que não há mais obrigatoriedade de firmarem os litigantes um 
compromisso arbitral; (...)" (Arbitragem e Processo. 2. ed. São Paulo: Atlas, 2004, p. 
87).

Esta Corte já teve a oportunidade de se manifestar nesse sentido:

"Processual civil. Recurso especial. Cláusula arbitral. Lei de Arbitragem. Aplicação 
imediata. Extinção do processo sem julgamento de mérito.  Contrato internacional. 
Protocolo de Genebra de 1923.
- Com a alteração do art. 267, VII, do CPC pela Lei de Arbitragem, a pactuação 
tanto do compromisso como da cláusula arbitral passou a ser considerada 
hipótese de extinção do processo sem julgamento do mérito.
- Impõe-se a extinção do processo sem julgamento do mérito se, quando invocada a 
existência de cláusula arbitral, já vigorava a Lei de Arbitragem, ainda que o 
contrato tenha sido celebrado em data anterior à sua vigência, pois, as normas 
processuais têm aplicação imediata.
- Pelo Protocolo de Genebra de 1923, subscrito pelo Brasil, a eleição de 
compromisso ou cláusula arbitral imprime às partes contratantes a obrigação de 
submeter eventuais conflitos à arbitragem, ficando afastada a solução judicial.
- Nos contratos internacionais, devem prevalecer os princípios gerais de direito 
internacional em detrimento da normatização específica de cada país, o que justifica 
a análise da cláusula arbitral sob a ótica do Protocolo de Genebra de 1923. 
Precedentes.
Recurso especial parcialmente conhecido e improvido ".
(REsp 712.566/RJ, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 18.8.2005, DJ 5.9.2005, p. 407).

"PROCESSUAL CIVIL. ARBITRAGEM. OBRIGATORIEDADE DA SOLUÇÃO DO 
LITÍGIO PELA VIA ARBITRAL, QUANDO EXISTENTE CLÁUSULA 
PREVIAMENTE AJUSTADA ENTRE AS PARTES NESTE SENTIDO. 
INTELIGÊNCIA DOS ARTS. 1º, 3º e 7º DA LEI 9.307/96. PRECEDENTES. 
PROVIMENTO NESTE PONTO. ALEGADA OFENSA AO ART. 535 DO CPC. NÃO 
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OCORRÊNCIA. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE PROVIDO ".
(REsp 791.260/RS, Rel. Ministro PAULO FURTADO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/BA), TERCEIRA TURMA, julgado em 22.6.2010, DJe 
1º.7.2010).

Ocorre que, no caso dos autos, o Tribunal de origem, à luz da prova dos autos e dos 

termos das cláusulas contratuais, concluiu que (i) a cláusula compromissória firmada entre as partes 

não afastou a solução judicial do conflito nos moldes como colocado na presente ação e (ii) não há 

identidade entre a causa de pedir e o pedido da presente ação de indenização e a matéria submetida 

ao juízo arbitral.

É o que se extrai da leitura do voto condutor do acórdão, merecendo destaque os 

seguintes trechos:

"Melhor analisando o feito, entendo que o agravo retido interposto pela 
apelante APOTEX não merece provimento, com o que revejo posição já externada 
anteriormente. E assim o faço por estar absolutamente convencido de que a 
cláusula compromissária firmada entre os Apelados e a apelante APOTEX não 
afasta do Poder Judiciário a apreciação do conflito colocado nesta ação.

Isso porque enquanto a cláusula compromissária reservou para o juízo 
arbitral a competência para conhecer e julgar conflitos decorrentes de obrigações 
contratuais ajustadas no contrato de quotistas, a causa de pedir dos ora Apelados 
gira em torno de potencial violação, por parte dos Apelantes, à lei e ao contrato 
social, o que redundaria na prática de ato ilícito ensejador de responsabilidade 
civil, cuja procedência, aliás, foi reconhecida pelo juízo a quo.

Não bastasse a ausência de identidade entre a causa de pedir e pedido desta 
demanda e do conflito que resultou na instalação do juízo arbitral, é forçoso 
reconhecer, como muito bem observou o Prof. Humberto Theodoro Júnior em seu 
parecer, que 'pelo menos em um ponto pode se dizer que existe litisconsórcio 
necessário unitário que estaria a impedir que a sentença arbitral produzisse efeitos 
válidos: quanto à responsabilidade contratual dos sócios administradores antigos 
ou novos em face do financiamento celebrado com o BANCO DO NORDESTE. De 
fato, se o que se pretendeu declarar na sentença arbitral foi a titularidade passiva 
de uma relação obrigacional que tem por credor a instituição financeira que sequer 
foi intimada a aceitar o compromisso arbitral, não se pode recusar a existência de 
um litisconsórcio necessário-unitário desrespeitado e capaz de retirar toda a 
validade da sentença " (fl. 2.849, vol. 15) (grifo nosso).

Nesse contexto, o que se vê é que as conclusões da Corte de origem acerca da 

inaplicabilidade da cláusula compromissária ao caso dos autos, bem como da ausência de 

identidade entre a causa de pedir e pedido desta ação de indenização e o conflito que gerou a 

instalação do juízo arbitral, decorreram inquestionavelmente do exame das cláusulas insertas no 

acordo de quotistas e da análise do conjunto probatório dos autos.

A revisão desse entendimento é procedimento inadmissível no âmbito do recurso 
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especial, nos termos das Súmulas nº 5 e nº 7/STJ.

Ante todo o exposto, conheço em parte do recurso especial e, nessa parte, nego-lhe 

provimento.

É o voto.
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RECURSO ESPECIAL Nº 935.003 - BA (2006/0267942-5) (f)
  

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
RECORRENTE : APOTEX DO BRASIL LTDA 
ADVOGADOS : FLÁVIO LUIZ YARSHELL E OUTRO(S)   

CARLOS ROBERTO FORNES MATEUCCI E OUTRO(S)   
MAISE GERBASI MORELLI    
PAULO ROBERTO MURRAY    
JOSÉ LUIZ CABELLO CAMPOS E OUTRO(S)

RECORRIDO : DPM BAHIA DISTRIBUIDORA DE PERFUMARIA E 
MEDICAMENTOS LTDA E OUTROS

ADVOGADO : ARNALDO ROCHA MUNDIM JÚNIOR 
INTERES.  : ALBERTO MURRAY NETO 
ADVOGADO : CARLOS ROBERTO FORNES MATEUCCI E OUTRO(S)

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO MASSAMI UYEDA(Relator): 

Srs. Ministros, cumprimentando os eminentes Advogados pelas 

sustentações orais, já havia tido conhecimento prévio do voto do eminente Relator. 

Acuso o recebimento dos memoriais, mas a decisão aqui apresentada pelo Sr. 

Ministro Relator é consentânea com o meu entendimento.

Conheço em parte do recurso especial, mas nego-lhe provimento.

Ministro MASSAMI UYEDA
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

 
 

Número Registro: 2006/0267942-5 REsp 935003 / BA

Números Origem:  1729152003            1809945110140         4419712006

PAUTA: 18/10/2011 JULGADO: 20/10/2011

Relator
Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MASSAMI UYEDA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ BONIFÁCIO BORGES DE ANDRADA

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : APOTEX DO BRASIL LTDA
ADVOGADOS : FLÁVIO LUIZ YARSHELL E OUTRO(S)

CARLOS ROBERTO FORNES MATEUCCI E OUTRO(S)
MAISE GERBASI MORELLI
PAULO ROBERTO MURRAY
JOSÉ LUIZ CABELLO CAMPOS E OUTRO(S)

RECORRIDO : DPM BAHIA DISTRIBUIDORA DE PERFUMARIA E MEDICAMENTOS 
LTDA E OUTROS

ADVOGADO : ARNALDO ROCHA MUNDIM JÚNIOR
INTERES. : ALBERTO MURRAY NETO
ADVOGADO : CARLOS ROBERTO FORNES MATEUCCI E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL

SUSTENTAÇÃO ORAL

Dr(a). ARNALDO ROCHA MUNDIM JÚNIOR, pela parte RECORRIDA: DPM BAHIA 
DISTRIBUIDORA DE PERFUMARIA E MEDICAMENTOS LTDA 
Dr(a). CARLOS ROBERTO FORNES MATEUCCI, pela parte INTERES.: ALBERTO MURRAY 
NETO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do recurso especial e nesta parte 
negou-lhe provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros 
Nancy Andrighi, Massami Uyeda, Sidnei Beneti e Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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